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			APRESENTAÇÃO À edição brasileira


			A partir da Constituição Federal homologada em 1988 no Brasil, os campos da Saúde, da Assistência Social e da Previdência Social integram o tripé da Seguridade Social e assumem o caráter de direitos fundamentais, implementados por meio de ações do Poder Público e da sociedade, visando à garantia do bem-estar e da justiça social. Nesse sentido, Saúde e Assistência Social são instituídas como políticas universais, sendo estruturadas como sistemas unificados, descentralizados e regionalizados, cuja consolidação tem implicado novas competências e habilidades tanto dos gestores quanto dos profissionais dos serviços.


			Desde então, atores vinculados a diferentes segmentos, governamentais e não governamentais, têm se engajado na construção de políticas, programas e projetos, com vistas à qualificação de serviços e ações nesses campos de atuação. Tais iniciativas têm sido incentivadas pelos órgãos gestores de políticas públicas e envolvem a participação de organizações prestadoras de serviços, instituições de ensino, entidades da sociedade civil, movimentos sociais, entidades de profissionais, bem como órgãos do controle social. Nessa perspectiva, podem ser destacadas estratégias voltadas à melhoria do acesso e da qualidade da atenção, à educação permanente e ao desenvolvimento profissional, à reorientação da formação, incluindo a formação pelo trabalho, os programas de residência e os programas de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado) profissionais.


			Entre os desafios enunciados no contexto dessas estratégias, são citados a capacidade de: organizar os processos de trabalho com base em prioridades, metas e resultados; adotar abordagens de atendimento na perspectiva da atenção integral, considerando a complexidade dos problemas sociais e de saúde; estabelecer padrões de boas práticas, tendo em vista a resolutividade, a segurança e a satisfação dos usuários; e instituir processos de planejamento, monitoramento e avaliação, promovendo transparência e corresponsabilidade na gestão, no atendimento, na participação e no controle social.


			A Pesquisa Integrada à Prática constitui-se em ferramenta potencial no apoio ao fortalecimento dessas capacidades, na medida em que reconhece o protagonismo dos profissionais (inseridos ou em formação) no contexto da prática e aposta em seu compromisso com a educação permanente, na perspectiva da aprendizagem significativa. Essa abordagem de pesquisa apresenta passos e procedimentos que articulam conhecimentos teóricos e empíricos, fornece elementos e estratégias de desenvolvimento do pensamento crítico e da tomada de decisão, além de instigar ao diálogo e ao trabalho em equipe, com vistas a produção e incorporação de inovações. Dessa forma, viabiliza e favorece a transformação de práticas, a qualificação de processos de trabalho, a melhoria da assistência e o desenvolvimento profissional e organizacional.


			Como abordagem de pesquisa que promove participação dos envolvidos e intervenção na realidade, a Pesquisa Integrada à Prática tem aproximações com a pesquisa-ação e/ou participativa, cuja origem remete a experiências do início do século 20 nos Estados Unidos, bem como em países europeus, a exemplo da Grã-Bretanha, dos países escandinavos, dos Países Baixos e da Alemanha. Em meados do século 20, autores como Paulo Freire (Brasil) e Orlando Fals Borda (Colômbia) inspiraram a construção e incorporação de metodologias de pesquisa-ação participativa na América Latina como estratégia de transformação da realidade, fortemente associada à militância política em prol da equidade e justiça social. Mais recentemente, podemos destacar outras propostas metodológicas desenvolvidas no Brasil que se aproximam da Pesquisa Integrada à Prática, tais como a Problematização (baseada no Arco de Maguerez) e a Pesquisa Convergente Assistencial (PCA).


			Em todas essas propostas, o foco de interesse é a produção de conhecimentos que, efetivamente, possam ser incorporados na prática. Entretanto, em sua maioria, as metodologias desenvolvidas têm se apresentado como procedimentos mais apropriados aos critérios e às dinâmicas próprias da academia ou de institutos de pesquisa, com forte influência de interesses pautados por órgãos de fomento e/ou canais de difusão de conhecimento. Ao contrário, a Pesquisa Integrada à Prática requer um forte compromisso com o interesse dos atores e organizações da prática e, portanto, apresenta estratégias mais articuladas com as dinâmicas do cotidiano profissional, incentivando processos criativos e colaborativos.


			Este livro baseia-se na versão holandesa Praktijkonderzoek in zorg en welzijn, de autoria de Cyrilla van der Donk e Bas van Lanen, publicado em 2011 e com edições revisadas em 2015 e 2019, de grande sucesso nos Países Baixos e na Bélgica. Em colaboração com Michael T. Wright, o livro foi traduzido e adaptado para a realidade dos países de língua alemã, sendo publicado em 2014 para os mercados da Alemanha, da Áustria e da Suíça. No primeiro semestre de 2022, em coautoria com Payam Sheikhattari, Michael T. Wright e Gillian B. Silver, foi publicada a edição do livro, em inglês, adaptada para a realidade dos Estados Unidos e destacando a Enfermagem para além da Assistência Social e da Saúde. O convite para publicar o livro no Brasil surgiu em encontros dos autores no âmbito da International Collaboration for Participatory Health Research (ICPHR), expressando interesses compartilhados em disseminar conhecimentos e disponibilizar ferramentas que incentivem e apoiem a adoção de metodologias participativas de pesquisa, mais comprometidas com melhorias nos espaços da prática. A presente versão tem como fundamento a tradução dos originais, com adequação e complementação de conteúdos, considerando especificidades do contexto brasileiro, tanto no que se refere às políticas instituídas nos campos da Saúde e da Assistência Social quanto aos serviços existentes e aos processos da prática profissional nesses campos.


			Agradeço às pessoas que colaboraram com a produção deste livro, com retornos significativos para a qualificação da versão brasileira, especialmente Teresa Kleba Lisboa, Dunia Comerlatto e Irme Salete Bonamigo. Da mesma forma, agradeço à Karen Helena Monteiro, cujo apoio na tradução da versão alemã contribuiu para agilizar o processo. Minha gratidão, em especial, aos meus coautores, pela generosidade em compartilhar esta produção, pela paciência e pelo empenho ao longo do processo dedicado ao diálogo, que tornou possível não apenas a consistência da obra, mas também a compreensão de sua relevância como contribuição à nossa realidade, visando à melhoria das práticas no âmbito da Saúde e da Assistência Social no Brasil.


			Apresentação à Edição Brasileira


			Maria Elisabeth Kleba
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			PRÓLOGo


			A diversificação e os novos desafios relativos ao desenvolvimento dos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social têm provocado um aumento significativo no interesse em pesquisas integradas à prática profissional. Como forma de introduzir esta obra, apresentamos alguns tópicos concernentes ao desenvolvimento desses campos de atuação, tecendo reflexões sobre a base desse crescente interesse.


			Garantia de qualidade


			Um dos aspectos destacados nos últimos anos em relação ao desenvolvimento nos campos da atuação da Saúde e da Assistência Social está relacionado à palavra-chave “garantia da qualidade”. A garantia da qualidade destina-se a assegurar que o trabalho não seja apenas eficaz, mas que a eficácia também possa ser avaliada com base em critérios objetivos. Cada vez com maior frequência, as organizações que prestam serviços nas áreas da Saúde e da Assistência Social são requeridas a implementar sistematicamente estratégias para a garantia da qualidade. No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária tem estabelecido resoluções para orientar a adoção de normas e condutas para a segurança do paciente e boas práticas para o funcionamento de serviços de Saúde. Na área da Saúde, conta-se ainda com iniciativas do Ministério da Saúde, que, em 2011, implantou o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, contemplando indicadores relacionados a infraestrutura, organização do trabalho, capacidade para atendimento de casos agudos, satisfação dos usuários, entre outros. Nos serviços hospitalares, há requisitos estabelecidos para a acreditação, cujo processo inclui orientações para melhoria do plano estratégico de gestão, bem como da qualidade e segurança do paciente.


			No entanto, a forma como as organizações implementam essa garantia, considerando toda sua estrutura e dinâmica institucional, nem sempre conta com orientações claras; em alguns setores ou áreas temáticas, isso depende da iniciativa institucional. Por outro lado, existem diferentes métodos ou protocolos disponíveis para essa finalidade, e as organizações podem, muitas vezes, contar com o suporte de associações profissionais ou instituições especializadas e autorizadas que apoiam de forma substantiva procedimentos para a garantia de qualidade e para a segurança do paciente.


			A ideia de garantia da qualidade migrou do setor privado para o setor público da Saúde e da Assistência Social. Os defensores do desenvolvimento organizacional prometem, acima de tudo, uma maior eficiência, ou seja, uma máxima eficácia na utilização dos recursos. Nesse sentido, os críticos alertam contra a “economização” dos sistemas da Saúde e da Assistência Social, quando estes se concentram na lógica comercial e negligenciam princípios básicos do bem-estar social, como a solidariedade e a assistência integral e igualitária (KOLIP; MÜLLER, 2009; PAIM, 2018; MERCHEL, 2010; SESTELO et al., 2017; WRIGHT, 2006;).


			Em nosso ponto de vista, garantir qualidade não implica, necessariamente, abrir mão dos valores fundamentais que orientam o trabalho das organizações que atuam no âmbito da Saúde e da Assistência Social. Depende, isto é, como a qualidade e a garantia da qualidade são compreendidas e implementadas. A Pesquisa Integrada à Prática (PIP) promove a garantia de qualidade ancorada nas estruturas da prática, levando em conta perspectivas e atitudes não somente dos gestores e profissionais, mas também dos usuários/beneficiários dos serviços.


			No decurso de um projeto de PIP, o ciclo de garantia da qualidade envolve, essencialmente, uma reflexão crítica sobre o cotidiano de trabalho. Os profissionais que atuam nos campos da Saúde e da Assistência Social são apoiados no desenvolvimento de uma autoimagem profissional que lhes permite refletir mais profunda e criticamente sobre suas próprias ações e as consequências implicadas (GEENEN, 2010), sem deixar de considerar condições relativas aos contextos em que essas ações são executadas. Dessa forma, a responsabilidade pela implementação da garantia de qualidade em uma instituição não é unicamente da administração, mas também de cada profissional que contribui para a realização e o aprimoramento dessa qualidade (MERCHEL, 2010).


			Desenvolvimento organizacional


			Não só os profissionais, individualmente, mas também a organização como um todo precisa atuar em um ambiente em permanente transformação. Uma instituição que acolhe e cresce com essas mudanças também é chamada de Organização Aprendiz (CAPRA, 2005; SENGE, 2006). A PIP pode contribuir de forma efetiva para o processo de aprendizagem de uma organização. Nessa perspectiva, os pesquisadores recorrem a fontes escritas como relatórios, documentos estratégicos e literatura técnica. No entanto, eles também envolvem nos procedimentos empíricos usuários, profissionais e pessoas vinculadas à administração da própria organização. Por meio dessa troca, podem surgir, no local de trabalho, processos cooperativos de aquisição e desenvolvimento de conhecimentos.


			Dependendo do tipo de pesquisa desenvolvido, os conhecimentos adquiridos podem subsidiar e/ou fomentar mudanças positivas na organização. A lacuna entre pesquisa e desenvolvimento da prática, por um lado, está relacionada à capacidade das pessoas do local em reconhecer, avaliar, valorizar e aplicar adequadamente novas ideias. Por outro lado, a pesquisa e seus resultados estão, frequentemente, muito distantes do trabalho profissional cotidiano. Para que uma pesquisa possa contribuir efetivamente com o desenvolvimento organizacional, as perguntas e os procedimentos adotados devem ser intimamente articulados com a prática profissional (SMEIJSTERS, 2005).


			Desenvolvimento profissional


			A PIP também tem recebido cada vez maior interesse dos atores vinculados à instituições de ensino superior, as quais oferecem uma diversidade de cursos de graduação e pós-graduação no âmbito da formação profissional nas áreas da Saúde e da Assistência Social. Ao incluir no processo de ensino-aprendizagem estratégias e procedimentos relativos a como a pesquisa pode ser integrada à prática cotidiana dos serviços, essas instituições favorecem o preparo dos estudantes para desenvolver seus conhecimentos de forma permanente e sustentável ao longo de sua futura vida profissional (KWAKMAN, 2003). Nessa perspectiva, o ensino de métodos de pesquisa tem uma relevância direta para os futuros campos de trabalho dos estudantes. A PIP possibilita experiências concretas de aprendizagem que podem ser implementadas diretamente na prática diária. Pesquisadores que aplicam a PIP trabalham de forma a tornar suas competências profissionais evidentes, aprimorá-las e mantê-las em um nível elevado. Isso possibilita que eles respondam, a qualquer momento, a situações inusitadas e novos desafios.


			Por sua vez, os serviços da Saúde e da Assistência Social abarcam um conjunto expressivo de categorias e campos de atuação profissional. A maioria dessas categorias profissionais está passando por processos profundos de mudanças, provocados por transformações significativas ocorridas nessas áreas, seja em relação à produção de novos conhecimentos e tecnologias, seja em relação à configuração das políticas públicas, com implicações sobre a organização dos serviços e dos processos de trabalho.


			Além disso, o reconhecimento acadêmico vem progredindo em muitas profissões. Muitas das antigas ocupações técnicas se transformaram em cursos de educação superior; profissionais graduados têm cada vez mais a oportunidade de se especializar e/ou cursar mestrado e doutorado. Na área da Saúde, a oferta de residências vem ampliando seu campo de atuação em todo o território brasileiro, constituindo-se em espaço privilegiado de educação permanente no âmbito da integração ensino-serviço. A PIP dá suporte a esses processos de aperfeiçoamento profissional, na medida em que instrumentaliza os profissionais para investigar suas próprias práticas, refletir e compartilhar novos conhecimentos em espaços internos e externos à sua categoria. Dessa forma, contribui para que os profissionais aprimorem o perfil da profissão, promovam a valorização de seu status profissional e fortaleçam suas associações profissionais. Pesquisadores que aplicam princípios da PIP assumem de forma expressiva a responsabilidade pelo desenvolvimento da profissão e da prática profissional (TRENTINI; PAIM; SILVA, 2017).


			Evidência baseada na prática: diminuindo o abismo entre teoria e prática


			Especialmente no campo da Saúde, mas também de forma crescente na Assistência Social, prioriza-se o fomento de serviços que são comprovadamente eficazes. Como certificação, também chamada de “evidência”, aplicam-se os resultados de estudos que estão ancorados em teoria e se aproximam, o máximo possível, de pesquisas experimentais. Uma «prática baseada em evidências» é caracterizada pela aplicação de tais procedimentos. Portanto, não é suficiente que profissionais ou usuários tenham a impressão de que uma consulta ou um tratamento são eficazes, mas é necessário que essa eficácia possa também ser reconhecida por pessoas externas, por meio de verificação empírica e teórica.


			Os defensores da abordagem baseada em evidências querem eliminar a arbitrariedade e os procedimentos ineficazes, para que sejam utilizadas apenas formas de intervir que realmente possam contribuir com uma prática de qualidade, segura, resolutiva e satisfatória. Os críticos dessa abordagem, com maior frequência presentes no campo da Assistência Social, levantam objeções à sua utilização, argumentando que a eficácia de muitas intervenções é difícil de comprovar. Esse argumento aplica-se, especialmente, para as chamadas intervenções complexas, em que são utilizados diferentes métodos com efeitos diversos (como em trabalhos comunitários ou na promoção da saúde) e de acordo com a abordagem configurada. Outra questão é a necessidade frequente de adaptar técnicas e instrumentos de trabalho de acordo com as especificidades de cada usuário. Isso resulta em uma grande variedade de procedimentos aplicados na prática, de modo que, por exemplo, uma consulta ou um aconselhamento pode ser muito diferente em uma mesma instituição, dependendo das necessidades individuais da pessoa atendida.


			Em resposta a essa crítica e como complemento ou alternativa para a prática baseada em evidências, surge nos últimos anos o conceito “evidência baseada na prática”. (MIDDEL, 2004; WRIGHT; KILIAN; BRANDES, 2013). A evidência baseada na prática implica produzir provas da efetividade da intervenção diretamente no cotidiano da prática. Teorias locais ou teorias de médio alcance são verificadas por meio da PIP, a fim de criar uma base empírica para o desenvolvimento da atuação profissional, as quais também podem evidenciar o impacto do trabalho em espaços externos.


			A quem se destina este livro?


			A prática profissional nos campos da Saúde e da Assistência Social é muito diversificada. Esses setores abrangem uma ampla gama de ocupações e áreas de atuação, às quais são definidas competências e atribuições específicas. Apesar dessa diversidade, quando o pesquisador deseja realizar uma Pesquisa Integrada à Prática em seu contexto profissional específico, necessita ser orientado por uma determinada sequência de etapas, uma metodologia. Nessa perspectiva, o foco deste livro é o desenvolvimento da PIP, que buscamos ilustrar com exemplos da vida profissional cotidiana em serviços da Saúde e da Assistência Social no contexto brasileiro. Mesmo que nem sempre os exemplos sejam parte da experiência do pesquisador, foram escolhidos com a intenção de que seja possível transportá-los facilmente para seu ambiente de trabalho. Acima de tudo, queremos alcançar com este livro:


			

					
estudantes em cursos de graduação e pós-graduação, bem como residentes nas áreas da Saúde e da Assistência Social;



					
orientadores e supervisores (de estágio, projetos de pesquisa ou extensão), bem como tutores e preceptores (de graduação e/ou residência) os quais acompanham estudantes e/ou profissionais no desenvolvimento de PIPs relacionadas à Saúde e à Assistência Social;



					
profissionais da Saúde e da Assistência Social que desejam qualificar sua própria prática profissional e aprimorar seu profissionalismo por meio da PIP.



			


			Este livro difere de outras publicações sobre Pesquisa Integrada à Prática nos seguintes itens:


			

					
contém grande número de exemplos práticos nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social, que ilustram conhecimentos e habilidades mencionados anteriormente;



					
fornece uma proposta de planejamento clara, passo a passo, que facilita a realização de pesquisas;



					
lista habilidades necessárias para a pesquisa e apresenta procedimentos para seu desenvolvimento;



					
fornece suporte prático para ciclos de pesquisa de curto e longo prazo;



					
relaciona o planejamento e a metodologia de pesquisa com características e dinâmicas específicas dos campos da Saúde e da Assistência Social;



					
para cada núcleo de atividades, o ciclo da PIP aborda aspectos relacionados a reflexão e comunicação;



					
ocupa-se de forma detalhada com a pesquisa de inovação (ciclo de Inovação), que permite aos profissionais da Saúde e da Assistência Social contribuírem para a melhoria da prática profissional por meio de elaboração e experimentação de inovações e mudanças.



			


			Estrutura do livro


			Este livro pode ser utilizado como um guia na preparação e realização de uma PIP nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social.


			Os capítulos 1 e 2 introduzem de forma clara o tema deste livro. O capítulo 1, “Introdução à Pesquisa Integrada à Prática”, fornece uma visão geral sobre a PIP. O capítulo 2, “Organizações nos campos da Saúde e da Assistência Social como contexto de pesquisa”, apresenta a relação entre a PIP e a prática. Os capítulos 3 a 9 descrevem e detalham os sete núcleos de atividades da PIP. Cada um dos núcleos de atividades é desenvolvido em um capítulo independente para que o livro também possa ser utilizado como referência em caso de necessidade de consultas específicas.


			O texto básico é desenvolvido de forma didática, apresentando exemplos do contexto da prática. No fim de cada capítulo, encontram-se exercícios para aperfeiçoar certas habilidades necessárias à pesquisa. Tanto os exemplos como os exercícios se referem a situações práticas.


			A Figura 1 e o Quadro 1 apresentam de forma sucinta os núcleos de atividades desenvolvidos nos capítulos 3 a 9. As habilidades de reflexão e comunicação aplicam-se a todo o processo da Pesquisa Integrada à Prática e, portanto, não são explicitamente mencionadas no quadro.


			Figura 1 – Ciclo da Pesquisa Integrada à Prática 
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			Fonte: os autores


			Quadro 1 – Estrutura do livro relativa aos núcleos de atividades do ciclo da Pesquisa Integrada à Prática e respectivas competências a serem desenvolvidas


			

				

					

					

				

				

					

							

							Capítulo


						

							

							Competências requeridas


						

					


				

				

					

							

							3 Problematização


						

							

							

									Identifica e seleciona um potencial problema no âmbito da prática.


									Examina mais de perto o problema por meio de análise reflexiva.


									Articula o problema com a teoria.


									Descreve o problema no âmbito da prática.


							


						

					


					

							

							4 Delimitação


						

							

							

									Examina minuciosamente o problema no âmbito da prática por meio de análise, considerando diferentes perspectivas.


									Determina o alcance da PIP.


									Formula o objetivo e a pergunta central da PIP.


							


						

					


					

							

							5 Planejamento


						

							

							

									Seleciona técnicas de coleta de dados.


									Seleciona participantes.


									Planeja e descreve etapas e procedimentos específicos para o desenvolvimento da PIP.


									Estrutura o projeto de pesquisa.


							


						

					


					

							

							6 Desenvolvimento


						

							

							

									Levanta dados por meio de:- revisão sistematizada da literatura;

- entrevista e/ou questionário;

- observação;

- visita a outras instituições;

- outros procedimentos não convencionais.




							


						

					


					

							

							7 Análise e Conclusões


						

							

							

									Analisa dados pré-estruturados.


									Analisa dados pouco estruturados.


									Formula conclusões.


							


						

					


					

							

							8 Criação/Inovação


						

							

							

									Define parâmetros para a inovação.


									Determina a forma de inovação.


									Cria o projeto de intervenção.


									Testa e valida o projeto na prática.


									Realiza adequações no projeto final.


							


						

					


					

							

							9 Relatório e Apresentação


						

							

							

									Define o grupo-alvo da divulgação.


									Elabora instrumentos de comunicação dos resultados.


									Comunica os resultados da pesquisa por meio de apresentação e relatório.


									Sugere melhorias para a prática.


									Avalia a PIP, apontando críticas para seu aperfeiçoamento.


							


						

					


				

			


			Fonte: os autores


		




		

			1 Introdução à Pesquisa Integrada à Prática


			Entre pesquisadores e autores, podem ser identificados diferentes pontos de vista sobre o que é pesquisa e quais padrões necessitam ser atendidos para garantir qualidade e validade dos conhecimentos produzidos. Neste capítulo, apresentamos uma visão geral sobre a Pesquisa Integrada à Prática (PIP). Iniciamos pelo subcapítulo 1.1, situando a PIP no contexto da produção de conhecimento, pelo qual apresentamos seu conceito. No 1.2, descrevemos as principais características da PIP. Na sequência, o 1.3 apresenta uma visão geral dos núcleos de atividades do ciclo da PIP, os quais configuram o eixo central do livro e são desenvolvidos detalhadamente nos capítulos 3 a 9. O processo de pesquisa está vinculado a várias diretrizes que são descritas com mais detalhes no subcapítulo 1.4, com base nos termos “validade” e “confiabilidade”. No 1.5, abordamos diferentes desenhos de pesquisa. No fim do capítulo, encontra-se um resumo (subcapítulo 1.6) e alguns exercícios (1.7).


			1.1 Pesquisa Integrada à Prática no contexto da produção de conhecimento


			A pesquisa está intimamente vinculada aos processos de aprendizagem e desenvolvimento e, portanto, a uma dimensão essencial da nossa existência. Ao longo de nossa trajetória de vida, a todo momento, formulamos perguntas, reunimos impressões e experiências, realizamos conexões, refletimos sobre nossas ações e compartilhamos pensamentos. Em grande parte, isso permanece inconsciente e faz parte dos padrões de comportamento diários. Nós iniciamos uma pesquisa, quando desejamos aprender algo novo; quando temos dúvidas sobre uma certa questão e ainda não temos respostas suficientes e/ou apropriadas. Quando, conscientemente, buscamos encontrar uma resposta com a ajuda de procedimentos sistematizados, chama-se a isso “aprendizagem intencional”: aprender com um certo propósito (intenção). Este livro trata de pesquisas que desenvolvemos com o propósito de aprender algo novo para nossa própria atuação profissional, para a atuação relacionada à nossa categoria profissional (enquanto núcleo específico de conhecimento) ou, ainda, à atuação dos trabalhadores do campo de conhecimento ao qual estamos vinculados (Assistência Social ou Saúde), tendo em vista o aprimoramento permanente dos processos de trabalho e das práticas assistenciais.


			1.1.1 A importância da postura investigativa crítica para a profissão


			O ambiente de trabalho dos profissionais da Saúde e da Assistência Social está em processo contínuo de transformações (KOETSENRUIJTER; MIDDEL, 2004; VAN DER HEIDE, 2008; VAN VLIET, 2009). Essas mudanças frequentes consistem, por exemplo, em variações relacionadas ao perfil epidemiológico e demográfico, com implicações sobre as necessidades de cuidados de saúde ou de assistência/proteção social; mudanças nas políticas públicas que ordenam a organização e os processos de trabalho nos serviços de Saúde e de Assistência Social; demandas e responsabilidades sociais crescentes ou conflito entre interesses das organizações e dos usuários; fusões ou rupturas nas organizações prestadoras de serviços. Isso gera entre profissionais da Saúde e da Assistência Social uma rápida desatualização de conhecimentos e competências, os quais se revelam insuficientes ou inapropriados ante a emergência cotidiana de experiências inusitadas.


			Os profissionais desses setores não podem confiar apenas em suas respectivas rotinas ou em sua capacidade criativa; ao contrário, devem ser capazes de interpretar de forma apropriada as necessidades das pessoas que buscam informações, requerem ajuda ou estão enfrentando problemas. Além disso, os profissionais devem avaliar essas necessidades e esses problemas considerando o contexto da situação de cada pessoa e em uma perspectiva social mais ampla. Precisam se identificar com as circunstâncias pessoais daqueles que chegam até eles com necessidades, de modo a encontrar formas adequadas de prover assistência e suporte a essas diferentes demandas (VAN VLIET, 2009).


			O profissional que atua em organizações no âmbito da Assistência Social ou da Saúde necessita aprender a problematizar de forma permanente a própria prática e, dessa forma, desenvolver capacidades para adequar suas intervenções às demandas específicas dos usuários, bem como às dinâmicas inerentes aos processos de trabalho em seu cotidiano de atuação. O trabalho mantém-se como algo motivador, envolvente e estimulante, na medida em que o profissional busca, de forma permanente, melhorar a prática cotidiana, na perspectiva do desenvolvimento profissional. De acordo com Paulo Freire (2011), o homem é um ser da práxis, pois é capaz de atuar e refletir sobre sua prática, com vistas a transformá-la. Somente um ser comprometido é capaz de “distanciar-se” de seu contexto, “admirá-lo” para, compreendendo-o, transformá-lo. No processo de transformação da realidade, por meio da ação-reflexão-ação, o homem transforma a si mesmo. “Quanto mais refletir sobre a realidade, sobre sua situação concreta, mais ele ‘emergirá’, plenamente consciente, engajado, pronto a intervir sobre e na realidade, a fim de mudá-la” (FREIRE, 2016, p. 68).


			Nessa perspectiva, Andriessen (2011) reflete sobre capacidades desenvolvidas pelo pesquisador no contexto do ensino superior e distingue três competências: apresentar postura investigativa, aplicar o conhecimento de pesquisas realizadas por outras pessoas e desenvolver suas próprias pesquisas. Um profissional reflexivo implica um pensamento problematizador e habilidades de escuta ativa, de acordo com Koetsenruijter e Van der Heide (2008). O pensamento problematizador combina iniciativas para: participar ativamente de encontros, envolver-se no diálogo, compartilhar conhecimentos, formular perguntas, apoiar outros na busca de informações, refletir sobre ideias de outras pessoas em vez de refutá-las, fundamentar escolhas e pontos de vista e considerar alternativas para práticas específicas.


			No Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino superior, mais especificamente da área da Saúde, estabelecem orientações para uma formação geral, humanista, crítica, reflexiva e ética, destacando a reflexividade e a criatividade como competências relevantes (BRASIL, 2001, 2014). Geenen (2010) tece considerações nessa direção e argumenta que a reflexão sustenta a execução mais apropriada de tarefas (muitas vezes complexas) na prática profissional. Por meio da reflexão, o pesquisador distancia-se e analisa suas experiências, todos os aspectos do seu ser (pensar, sentir, esperançar, desejar) e aqueles do seu ambiente (relativos aos usuários/beneficiários, sua profissão, a prática profissional e a sociedade). A reflexão apoia a formulação de opiniões e a tomada de decisões mais resolutivas e satisfatórias diante de situações cotidianas.


			A reflexão pode acontecer em três níveis (VAN VEEN; VAN DE VEN, 2005, WRIGHT, 2012), os quais, mais especificamente no contexto da Saúde e da Assistência Social, são:


			

					
Nível instrumental: ações dos profissionais passíveis de verificação na prática profissional. Essas ações são, por exemplo, levantamento das necessidades dos usuários/beneficiários, uma consulta ou a organização de um evento de capacitação.



					
Nível substantivo: fundamentos ordenadores relativos à conduta profissional, tais como a visão de assistência social e o modelo de atenção à saúde vigentes.



					
Nível fundamental: a análise moral, ética e outras considerações normativas sobre a prática profissional.



			


			Um pensamento problematizador pode ser estimulado de várias maneiras, como a leitura de uma publicação para refletir sobre as próprias ações; a promoção ou participação de eventos educativos ou, ainda, a realização de uma Pesquisa Integrada à Prática. Esse livro foca essa última opção.


			1.1.2 Principais objetivos da pesquisa


			Distinguimos na pesquisa três objetivos principais:


			

					
Desenvolvimento ou verificação de teorias. A pesquisa produz resultados que podem ser generalizados. Por teoria, queremos dizer um conjunto de assertivas logicamente articuladas que buscam explicar parte da realidade por meio do agrupamento de regularidades aparentemente separadas (SILVA, 2018).



					
Obtenção de resultados aplicáveis no contexto profissional ampliado. Dessa forma, a pesquisa fornece soluções que podem ser aplicáveis a um número significativo de problemas.



					
Produção de respostas a perguntas relativas a situações específicas, para que essas situações sejam mais bem compreendidas e, caso necessário, melhoradas. A pesquisa leva a resultados que, num primeiro momento, têm sua aplicabilidade restrita ao contexto estudado.



			


			Quando a ênfase está no desenvolvimento e na verificação da teoria, fala-se em pesquisa fundamental (BOLHUIS, 2012). Se o foco estiver em descobertas que contribuem para resolver problemas comuns, trata-se de uma pesquisa aplicada. Essa pesquisa deve fornecer novos resultados, para que seja possível agir de forma mais efetiva. Bolhuis (2012) refere-se a um possível conhecimento básico que, por meio de perguntas analíticas (tipo “como?”), fornece respostas à prática. A Pesquisa Integrada à Prática (PIP) tem como foco compreender melhor ou contribuir para melhorar a prática (BOLHUIS, 2012; HARINCK, 2007; HEINER, 1988; MAYKUS, 2010; MIGCHELBRINK, 2008; VAN DER DONK; VAN LANEN, 2019; VAN DER DONK; VAN LANEN; WRIGHT, 2014).


			No caso da pesquisa fundamental, uma pergunta central é se uma determinada tecnologia adotada na assistência pode ser ou por que é efetiva. Já a pesquisa aplicada examina em que condições a utilização dessa tecnologia é apropriada, de forma que possa contribuir para a resolutividade dos problemas de seus usuários. Se essa tecnologia pode ou deve ser utilizada em uma organização específica e quais suas possíveis repercussões, tanto para a equipe quanto para a gestão e seus usuários é uma questão para a Pesquisa Integrada à Prática (PIP).


			Quadro 2 – Exemplos de objetivos de pesquisa nos campos da Saúde e da Assistência Social




			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Pesquisa Fundamental


						

							

							Pesquisa Aplicada


						

							

							Pesquisa Integrada à Prática


						

					


					

							

							O conhecimento é generalizável.


						

							

							O conhecimento é relacionado ao problema.


						

							

							O conhecimento é relacionado ao contexto.


						

					


					

							

							Pesquisa no Brasil sobre a questão: “Quais os problemas enfrentados por usuários com estresse pós-traumático ao construir novos relacionamentos?”.


						

							

							Pesquisa descritiva em diversas organizações psiquiátricas com a pergunta: “Que tipo de ajuda necessitam usuários com estresse pós-traumático para que eles possam construir relacionamentos?”.


						

							

							Uma pesquisa em uma clínica geriátrica sobre a questão: “Como podemos ajudar usuários com estresse pós-traumático a construir relacionamentos com menos sofrimento?”.


						

					


					

							

							Uma tese de doutorado com a pergunta: “De que forma as amizades influenciam o comportamento sexual dos adolescentes?”.


						

							

							Um instituto de pesquisa investiga: “De que forma profissionais da Estratégia Saúde da Família buscam conhecer as dinâmicas sociais da comunidade para desenvolver ações educativas relativas à sexualidade de adolescentes?”.


						

							

							Um assistente social investiga: “Em que medida os adolescentes residentes em um centro de convivência são influenciados por seus amigos em seu comportamento sexual?”.


						

					


				

			


			Fonte: os autores


			O Quadro 2 deixa claro que as diferentes formas de pesquisa se complementam. Os resultados da pesquisa fundamental podem ser o ponto de partida para estudos no campo da pesquisa aplicada. Essas duas formas de pesquisa podem, por sua vez, constituir o ponto de partida da PIP, que visa melhorar o trabalho dos profissionais em uma situação ocupacional específica. Mas pode também ocorrer de as motivações para pesquisas básicas e aplicadas emergirem de uma PIP, quando, por exemplo, um tópico é problematizado e investigado no âmbito de uma prática específica. Os resultados da PIP podem motivar outros a explorar esse tópico em diferentes contextos e como um fenômeno geral.


			1.1.3 Paradigmas de pesquisa


			Há diferentes pontos de vista sobre o que é uma boa pesquisa. Chamamos esses diferentes pontos de vista de paradigmas de pesquisa (HOGA; BORGES, 2016; MIGCHELBRINK, 2008; SILVA, 2018). Apresentamos aqui três desses paradigmas e esclarecemos como eles podem ser reconhecidos.


			O paradigma positivista da pesquisa


			De acordo com esse paradigma, o conhecimento é baseado no que é diretamente perceptível, uma vez que existe uma realidade constatável. Decorre daí que essa realidade (no nosso caso, a prática da Saúde e da Assistência Social) pode ser descrita por leis gerais. Considera-se, por exemplo, a tecnologia utilizada, o tempo de recuperação do paciente, o número de usuários, a organização da instituição, e assim por diante. Os resultados da pesquisa são, dessa forma, mais fáceis de serem repassados para outras instituições.


			Em relação à PIP, com base nesse paradigma, o pesquisador busca obter uma visão mais clara possível sobre os acontecimentos no espaço da prática, de forma a reconhecer e eliminar o maior número possível de fatores imprevistos. São muitos os fatores que podem afetar as leis gerais e interferir no processo de atendimento. Exemplos de tais fatores são: notícias inesperadas; o estado de espírito do paciente, de familiares ou cuidadores; o estado de ânimo ou situações de bullying em um grupo; a temperatura interna de um ambiente etc. Quando o pesquisador quiser investigar, por exemplo, se o layout de uma sala de espera pode influenciar o estado de espírito dos usuários, fatores como esses devem ser considerados na coleta ou na produção dos resultados da pesquisa.


			É característica de um paradigma positivista quando o pesquisador busca alinhar sua pesquisa de tal forma que os fatores imprevisíveis sejam minimizados. Assim, apesar desses fatores, ele é capaz de construir assertivas sobre a realidade. Isso pode ser alcançado, por exemplo, na medida em que ele incluir vários estudos de caso em sua PIP ou ao realizar a coleta de dados em momentos diferentes. Além disso, como pesquisador, tenta-se controlar ou objetivar todos os acontecimentos da prática.


			O paradigma construtivista da pesquisa


			De acordo com esse paradigma, não existe uma única visão correta, mas várias interpretações coexistentes da realidade. Dessa forma, uma clínica pode representar para um paciente um lugar de repouso, enquanto, para outro, um local de encontro entre pessoas com interesses afins. Os dois conferem à mesma instituição um significado diferente. Suas interpretações são caracterizadas por suas personalidades e suas experiências.


			Nessa perspectiva, não é apropriado descrever as práticas da Saúde e da Assistência Social apenas por meio de leis gerais. A ação e a interação das pessoas fazem com que a prática esteja em constante mudança. A produção de conhecimentos (ou seja, a interpretação da realidade) surge na interação entre essas pessoas e destas com o ambiente. Em vez de buscar leis gerais, busca-se conhecer interpretações de eventos que ocorrem em uma situação particular. Cada situação é única e fornece diferentes interpretações, o que produz uma forte articulação entre os resultados da pesquisa e uma prática específica em seu contexto.


			A pesquisa terá menor ou maior inserção no processo de empoderamento e emancipação de pessoas e grupos envolvidos, na medida em que o pesquisador levar em consideração e valorizar a perspectiva desses sujeitos na interpretação do problema no âmbito da prática. Isso requer que o pesquisador promova a participação dos envolvidos em todas as fases da investigação, possibilitando, dessa forma, que o processo de pesquisa contribua, efetivamente, para que estes tenham maior controle sobre sua própria situação.


			O paradigma crítico e emancipatório da pesquisa


			Esse paradigma tem como base a compreensão de que o conhecimento (sua produção, reconhecimento e apropriação) é sempre dependente daquilo que pessoas ou grupos com poder determinam como válido e valioso (FREIRE, 1987, 2016; SANTOS, 2000, 2002, 2006). Nessa perspectiva, a pesquisa deve contribuir para promover processos de emancipação, por meio dos quais pessoas, de modo geral, mas também grupos em condições de vulneração, prioritariamente, sejam apoiados para desenvolver uma consciência crítica sobre sua situação no mundo e sobre as condições que determinam sua existência. O processo de conscientização constitui-se em processo de empoderamento, o que favorece maior engajamento dos sujeitos na transformação de condições desfavoráveis, fortalecendo sua capacidade de autodeterminação.


			A pesquisa, nesse sentido, revela-se uma ferramenta com potencial para promover a emancipação de pessoas, grupos e organizações, favorecendo a construção de relações de corresponsabilidade, respeito mútuo e confiança, necessárias para estabelecer interesses comuns e um maior compromisso com a comunidade. Esse paradigma problematiza não apenas os processos implicados na produção de conhecimento, mas também a quem e com que finalidades o conhecimento tem sido produzido e validado como ciência. Nessa perspectiva, defende o compromisso da ciência e das instituições produtoras de conhecimento com princípios como equidade e justiça social, o que exige maior implicação das pessoas e dos grupos vulnerabilizados, os quais têm sido, histórica e sistematicamente, desapropriados e silenciados de seus saberes e experiências. São os saberes e experiências, mas também interesses e expectativas dos implicados que, por meio de processos dialógicos, devem se constituir em fonte para a produção de conhecimentos válidos e valiosos, base para a construção de uma realidade: o inédito viável, nas palavras de Freire (1987), ou o futuro concreto, possível (o “Ainda-Não”), nas palavras de Santos (2000, 2002).


			Pesquisa Integrada à Prática nos campos da Saúde e da Assistência Social


			Neste livro, assumimos que existem múltiplas interpretações da realidade, circunscritas por leis gerais e características específicas da prática nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social. Além disso, existe uma forte correlação entre resultados da pesquisa e contexto específico de uma PIP. Portanto, os resultados da pesquisa podem não ser aplicáveis a outros contextos práticos. Além disso, o próprio pesquisador é parte da prática, o que, indiscutivelmente, influencia a PIP, na medida em que toda pessoa envolvida na prática exerce essa influência por meio de suas ações.


			Em regra, a pesquisa é menos adequada para aqueles campos de prática nos quais, usualmente, não é possível realizar experimentos genuínos. Nas organizações que prestam serviços nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social, o pesquisador é confrontado diariamente com fatores imprevisíveis, o que torna difícil determinar, por exemplo, uma relação de causa e efeito entre um método de aconselhamento e os resultados nos clientes. Além disso, alguns experimentos podem ser possíveis, mas podem não ser éticos.


			1.1.4 Prática baseada em evidências e evidências baseadas na prática


			Nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social, os projetos de pesquisa, frequentemente, referem-se a “Práticas Baseadas em Evidências” (PBE), um termo originado no âmbito dos serviços de Saúde, ou “Evidências Baseadas na Prática” (EBP) (MIDDEL, 2004; SMEIJSTERS, 2009; WRIGHT; KILIAN; BRANDES., 2013). Ambas as abordagens podem contribuir significativamente para o desenvolvimento da prática profissional nesses campos de atuação. Para Camargo et al. (2017), a PBE é o uso cuidadoso e criterioso dos melhores resultados de estudos para tomar decisões relativas a cada caso, em favor da melhoria da assistência à saúde; implica combinar a competência do profissional com o desejo e a preferência do usuário, com base nas melhores evidências disponíveis e por meio da investigação sistemática. As preferências, os desejos e as expectativas dos pacientes desempenham um papel fundamental na decisão.


			A prática baseada em evidências refere-se, portanto, à questão de como um profissional, no contexto da própria prática profissional, pode tomar decisões com base em comprovações reconhecidas, as quais são adaptadas ao seu próprio conhecimento e experiência pessoal, bem como aos valores e às preferências dos usuários. A PBE é um processo contínuo no qual conhecimento científico, conhecimento sobre os usuários, conhecimento específico da categoria profissional e condições estruturais da organização estão integrados na prática diária. Portanto, um profissional precisa conhecer a melhor evidência, ou saber onde encontrá-la, e ter a capacidade de traduzir esse conhecimento para sua própria situação específica.


			Noordegraaf (2010), no entanto, considera que muitas práticas baseadas em evidências na área da Saúde e da Assistência Social são muito abstratas e não suficientemente focadas no contexto profissional específico. Para ele, além de investir na implementação de procedimentos baseados em evidências, os esforços devem ser incrementados para desenvolver práticas personalizadas, por meio da produção de evidências baseadas na prática.


			A Evidência Baseada na Prática (EBP) fundamenta-se na ideia de que o conhecimento sobre a ação prática surge no contexto específico da atuação profissional cotidiana. Esse conhecimento evolui à medida que as pessoas interagem umas com as outras, desempenhando um papel importante nesse âmbito. A EBP é ancorada na ação concreta e requer dos profissionais explicitar e validar sua própria prática, bem como os impactos que lhe são atribuídos (SMEIJSTERS, 2009, WRIGHT; KILIAN; BRANDES, 2013). O conhecimento produzido nesse processo está intimamente vinculado ao contexto da prática profissional, mas também pode ser utilizado por outros, sejam estes da mesma categoria, sejam de outra categoria profissional. Nesse contexto, podem surgir teorias práticas, ou seja, saberes que se consolidam por meio do diálogo reflexivo que se dá na interação entre os profissionais em sua prática cotidiana. Por meio desse diálogo, os profissionais desprendem-se das formas de agir mais intuitivas, passam a observar quais as consequências de suas ações e criam alternativas, tornando-se conscientes do processo de aprendizagem vivenciado em sua prática (PESSOA, 2006).


			A grande diferença entre PBE e EBP é que os resultados da pesquisa (evidências) na PBE são gerados por meio de buscas sistemáticas na literatura e produção de sínteses, sob critérios científicos, e depois aplicados na prática, enquanto na EBP os resultados da pesquisa são gerados em condições concretas da prática e, em seguida, generalizados. Essas pesquisas, de caráter descendente ou ascendente (top-down vs. bottom-up research) podem se complementar ou reforçar mutuamente (SMEIJSTERS, 2009). Ambas as abordagens são desenvolvidas com base nas competências dos profissionais, as quais refletem seu trabalho cotidiano, acompanham de forma crítica seu desenvolvimento, buscam manter em alto nível seus conhecimentos e suas habilidades e contribuem para qualificar os conhecimentos fundamentais de sua categoria profissional, com vistas a prestar um melhor atendimento ao usuário. O foco da PIP é produzir Evidências Baseadas na Prática (EBP).


			O exemplo a seguir [sustentado, em parte, em Bramsen (2014)] ilustra o efeito de reforço mútuo entre EBP e PBE.


			As diretrizes da prática clínica para transfusão de sangue indicam que o uso seguro, econômico e eficiente de produtos sanguíneos deve ser assegurado em todos os hospitais por um comitê de Transfusão de Sangue. No hospital X, o comitê solicita que um funcionário da emergência desenvolva uma pesquisa descritiva para verificar como essas diretrizes são aplicadas e vivenciadas na prática dos profissionais. Por um lado, essa pesquisa proporcionará ao hospital uma visão clara dos pontos fortes e fracos relativos aos processos internos e, por outro lado, contribuirá para ampliar a base de conhecimento sobre a efetividade das diretrizes gerais para esse contexto profissional específico. 


			1.1.5 O que é a Pesquisa Integrada à Prática?


			A Pesquisa Integrada à Prática é uma atividade científica que gera novos conhecimentos por meio da coleta e análise sistemática de informações (empirismo), os quais podem ser utilizados para responder a perguntas que emergem da prática profissional, bem como apoiar mudanças positivas no âmbito dessa prática.


			Utilizamos a seguinte definição para a Pesquisa Integrada à Prática nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social:


			A Pesquisa Integrada à Prática, na área da Saúde e da Assistência Social, refere-se a estudos empíricos realizados por profissionais e/ou estudantes para responder a questões que emergem de sua prática profissional ou, ainda, dos cenários de prática constituídos por meio da integração ensino-serviço-comunidade. O desenvolvimento da pesquisa ocorre em interação com o ambiente do trabalho cotidiano, em diálogo com outros atores envolvidos, e visa, prioritariamente, ao desenvolvimento da própria prática profissional.


			Pesquisa como ferramenta da prática


			A PIP oferece ao pesquisador, como profissional de Assistência Social ou de Saúde, a oportunidade para intervir adequadamente em situações que exigem uma compreensão mais exata e profunda. Isso o auxilia a se desenvolver como profissional e qualificar suas ações na prática cotidiana. Em diálogo com outros envolvidos, é possível, simultaneamente, trabalhar para o avanço coletivo do conhecimento e, na interação com os demais, desenvolver o conhecimento profissional específico.


			O termo PIP não é novo. Já na década de 1980, Heiner (1988) publicou um livro sobre esse tema que é frequentemente citado até hoje. No entanto, continua a ser controverso se a PIP é efetivamente uma pesquisa científica no âmbito das Ciências Sociais ou seria mais uma forma de reflexão sobre a prática, da qual podem resultar ações mobilizadoras de mudança. A controvérsia gira em torno de questões como:


			

					
se, em condições da prática concreta, poderiam ser observados critérios científicos para a coleta e avaliação de dados;



					se é possível manter distância suficiente em relação à situação focada pela pesquisa que permita uma análise crítica, mais objetiva, sobretudo se os profissionais da prática tiverem uma participação significativa em seu desenvolvimento.



			


			Vários autores defendem a manutenção da separação entre a prática e a ciência, a fim de respeitar as diferentes demandas dos dois campos de ação social e promover a postura crítica em ambos — por exemplo, Moser (1995).


			Em outros países, a PIP há muito se estabeleceu como um ramo da pesquisa aplicada. Isso acontece, por exemplo, na região anglo-americana, nos Países Baixos e nos países nórdicos (MAYKUS, 2010, MOSER, 1995). Moser (1995) atribui essa disparidade a diferenças fundamentais na cultura científica desses países: na tradição alemã, a epistemologia tem suas raízes na abordagem platônica, que tem como foco a construção de teorias em níveis elevados de abstração. Nessa perspectiva, a ciência alemã aborda perguntas sobre causa e efeito como questões de pesquisa fundamental, fortalecendo a separação entre ciência e prática e evidenciando pouca confiança nos recursos e habilidades da prática para gerar novos conhecimentos de forma sistemática. Em contraposição, a tradição anglo-americana é fortemente influenciada pelo pragmatismo e pela abordagem aristotélica, que reconhece diferentes formas de conhecimento. Desde sua formação, os (futuros) profissionais já são reconhecidos como pesquisadores por essência nesse campo; o foco da ciência está (também) voltado a fornecer explicações no âmbito local e a produzir mudanças em pequena escala, e uma grande confiança tem sido depositada nos serviços para que os profissionais assumam pessoalmente responsabilidades na pesquisa em seu espaço de atuação.


			No Brasil, a pesquisa prática tem sido descrita como um tipo de pesquisa voltado a produzir conhecimentos com a finalidade de apoiar intervenções nos campos de prática. No âmbito das Ciências Humanas, Sociais e da Saúde, esse tipo de pesquisa tem sido usualmente relacionado à abordagem da pesquisa participativa ou pesquisa-ação, ainda bastante vinculado à iniciativa ou à coordenação da academia. Nessa perspectiva, há um certo desprestígio da pesquisa prática entre pesquisadores, quando se refere aos cenários e processos de atuação profissional nos serviços de Saúde ou Assistência Social. Demo (2001) considera que isso pode resultar de um certo receio em relação ao confronto que a teoria vivencia diante dos movimentos de problematização da prática, os quais provocam constantemente a necessidade de a teoria se adequar e implicam processos de revisão, mudança e, até mesmo, superação.


			Na literatura de língua alemã, a PIP refere-se a todas as investigações científicas que elegem os cenários da prática como espaço de pesquisa — por exemplo, Maykus (2010). Heiner (1988) descreve a PIP como um contínuo: em um extremo do espectro, a pesquisa é conduzida sob a orientação de pesquisadores externos; por outro lado, os profissionais que atuam no local desempenham o papel decisivo.


			De acordo com a tradição da pesquisa-ação no Norte da Europa e nos países anglo-americanos, entendemos a Pesquisa Integrada à Prática como uma atividade científica, geralmente conduzida por profissionais da prática, sendo necessário que o conhecimento produzido possa ser utilizado no contexto da própria prática profissional.


			Para pesquisas cuja finalidade é contribuir ou fomentar a melhoria da prática, têm sido empregadas diversas designações em âmbito internacional; por exemplo: pesquisa-ação (action research), pesquisa participante, pesquisa interventiva, pesquisa-ação colaborativa ou cooperativa, pesquisa prática e pesquisa orientada para a prática. Para todas essas formas, são utilizadas diferentes definições, que se sobrepõem parcialmente. Aqui estão algumas que estão intimamente relacionadas aos pontos de partida da abordagem da PIP apresentada neste livro.


			A orientação para melhoria de situações práticas é expressa na definição de Elliott (1991), que define a pesquisa-ação como a investigação de uma situação com a intenção de melhorar a qualidade da intervenção sobre a situação. O objetivo é apoiar a análise de situações em seu contexto concreto. A validade das “teorias” ou hipóteses que resultam nesse processo não é verificada por critérios de verdade “científicos”, mas sim por critérios de utilidade. Explicações úteis são aquelas que auxiliam as pessoas a agir de forma mais inteligente e mais apropriada. Na pesquisa-ação, “teorias” não são validadas de forma independente e, em seguida, aplicadas na prática. São, sim, validadas diretamente na prática. Como Elliott enfatiza, a própria pessoa inserida na prática desempenha um papel central na pesquisa-ação. A ação profissional leva a novos conhecimentos, que são constantemente revistos e aprimorados na prática.


			Já Migchelbrink (2008) propõe a pesquisa orientada para a prática. Sua definição, como a de Elliott, direciona-se claramente para a melhoria da prática. Na opinião desse autor, a pesquisa teórica é interdependente à pesquisa relacionada à prática. Sua definição relaciona-se à pesquisa orientada para a prática nos campos de atuação da Saúde e da Assistência Social, visando reunir conhecimentos específicos em uma área específica, por uma perspectiva específica. A pesquisa orientada para a prática possui três características principais:


			

					
A pesquisa aborda perguntas e problemas da prática profissional.



					
Trata-se de pesquisa aplicável, ou seja, os resultados podem ser utilizados e aplicados no cenário concreto da prática.



					
A pesquisa contribui para melhorar a prática profissional.



			


			Nessa direção, Trentini, Paim e Silva (2017) propõem a Pesquisa Convergente Assistencial (PCA), na qual pesquisadores, em diálogo com profissionais da prática, entrelaçam movimentos de pesquisa e assistência no próprio contexto dos serviços de Saúde. Para essas autoras, como ação multidimensional, a PCA envolve ações intelectuais e empíricas, desenvolvidas simultaneamente, contribuindo dessa forma para a reconstrução das práticas, por meio da motivação dos atores envolvidos no processo, bem como da produção de inovações fundamentadas.


			Carr e Kemmis (1997) também enfatizam a importância de melhorar a prática em sua definição de pesquisa-ação. Nessa perspectiva, eles salientam o envolvimento dos pesquisadores nas situações sociais que estudam. Carr e Kemmis (1997) definem a pesquisa-ação como uma forma de pesquisa a serviço da autorreflexão, realizada por atores inseridos em um contexto social específico, para validar a racionalidade e a apropriação de sua intervenção, compreender melhor suas ações e mudar positivamente o contexto em que atuam.


			No Brasil, a pesquisa-ação é compreendida como um método específico, centrado na investigação e na disposição para agir dos pesquisadores e interessados, com intuito de produzir conhecimento estreitamente relacionado com intervenção (THIOLLENT, 2009). Como processo, recorre-se a métodos e técnicas de pesquisa que permitem superar divisões entre sujeitos participantes, por meio de alianças cooperativas, democráticas e criativas. Nessa perspectiva, busca corresponder à utilidade social, aliando cientificidade e eficácia, mas também ética política e implicação (ANDALOUSSI, 2004). Brandão (2006) enfatiza o caráter pedagógico da pesquisa participante, na medida em que entrelaça autores, promove aprendizado compartilhado, no qual todos aprendem uns com os outros. Para esse autor, a pesquisa participante é um processo pedagógico de criação solidária de saberes, tendo como palavra-chave o diálogo.


			A pesquisa de inovação, como a pesquisa-ação, visa melhorar a prática por meio de mudanças efetivas. Os próprios pesquisadores estabelecem essas mudanças no processo. Para isso, é necessário que eles interajam, de forma intencional, com pessoas vinculadas à organização. Nas áreas da Saúde e da Assistência Social, a pesquisa de inovação envolve a construção de um projeto de intervenção, que os pesquisadores testam e validam na prática. Esse pode ser, por exemplo, um novo protocolo de intervenção, um instrumento de assistência e apoio terapêutico, oferta de atividades de lazer, ações de natureza educativa ou formativa, uma campanha de esclarecimento ou novas abordagens para consulta ou atendimento.


			De acordo com Van den Akker et al. (2006), as características da pesquisa de inovação são:


			

					
Há uma intervenção sobre a prática cotidiana, na medida em que, por exemplo, for introduzida uma nova abordagem assistencial, uma nova metodologia, técnica interlocução ou mudança no ambiente.



					
O processo tem caráter de pesquisa, por meio do qual inovações são desenvolvidas, avaliadas e corrigidas, em diferentes ciclos consecutivos.



					
A introdução de uma inovação é monitorada, com vistas a compreender as medidas propostas, bem como verificar a melhoria da situação.



					
O valor agregado dos resultados (benefícios para a sua prática) é de fundamental importância para os profissionais do local.



					
O projeto de intervenção, validado pela pesquisa, é (em parte) teoricamente fundamentado e contribui para descobertas depois dos testes realizados na prática.



			


			Migchelbrink (2008) compreende que a pesquisa de inovação busca definir:


			

					
um projeto (plano, atividade, tratamento, intervenção), que deve ser implementado;



					
os critérios ou parâmetros que devem ser contemplados nesse projeto;



					
procedimentos alternativos que podem apoiar adequações do projeto em seu processo de implementação;



					
as alternativas que devem ser realizadas prioritariamente;



					
o projeto final, validado e incorporado à prática profissional.



			


			No Brasil, considera-se, entre as atividades de inovação, a pesquisa básica, aplicada ou de desenvolvimento experimental. A pesquisa de inovação implica trabalho criativo, sistemático, que tem como finalidade “aumentar o acervo de conhecimentos e o uso desses conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais como produtos ou processos novos ou substancialmente aprimorados” (IBGE, 2016, p. 19).


			1.1.6 Pesquisa Integrada à Prática e ação prática


			Van Keken (2006), em suas considerações sobre a PIP, enfatiza o processo de aprendizagem de profissionais vinculados ao campo da prática. Na sua opinião, a PIP assume prioritariamente relevância em relação às competências que os profissionais de Assistência Social ou de Saúde necessitam adquirir ou fortalecer. A PIP é, para esse autor, um método de aprendizagem para a melhoria da prática. Ele distingue três dimensões de competência:


			

					
Dimensão 1: trabalho com e para os usuários. Isso se refere à competência profissional necessária na área de cuidado/atendimento, tratamento terapêutico e outras atividades.



					
Dimensão 2: trabalho no e a partir do ambiente de trabalho. Ou seja, as habilidades que uma pessoa precisa ter para agir dentro da instituição no papel de colega, membro da equipe, parceiro etc.



					
Dimensão 3: trabalho voltado ao profissionalismo e à profissionalização. Essa dimensão inclui a responsabilidade de fortalecer competências profissionais e contribuir para o desenvolvimento de toda a categoria profissional.



			


			No terceiro segmento, Kwakman (2003), assim como Van Keken (2006), diferencia o aperfeiçoamento pessoal do profissional da Assistência Social ou da Saúde e a profissionalização de toda a categoria profissional. Para Kwakman (2003), enquanto no processo de profissionalização a averiguação e a delimitação das próprias competências são essenciais, o processo de aprendizagem do profissional direciona-se ao desenvolvimento de competências e ao aumento da qualidade em sua atuação: trabalhar melhor.


			Com relação ao processo de aprendizagem do profissional, Van Keken (2006) esclarece a diferença entre o trabalho cotidiano e a implementação da PIP. Em sua essência, o trabalho cotidiano tem como foco o atendimento às demandas e às necessidades dos usuários no contexto da missão da organização, de acordo com as competências profissionais. O ponto de partida para a PIP é, acima de tudo, o desejo dos profissionais para aprender alguma coisa, ou seja, o foco é voltado ao aperfeiçoamento profissional. Na ação prática e na PIP, os procedimentos são, muitas vezes, similares (observar, questionar, produzir conclusões) e, por razões pragmáticas, é frequente o caso de ambos os processos serem realizados paralelamente. Para os profissionais, isso envolve uma mudança constante entre o papel de trabalhador e o papel de pesquisador.


			1.2 Principais características da Pesquisa Integrada à Prática


			Neste subcapítulo, apresentamos as características da PIP.


			Uma estratégia de aprendizagem profissional


			Smith (2009) enfatiza que a pesquisa no campo social não pode ser considerada independentemente do aprendizado e das mudanças na prática profissional. Nesse sentido, a PIP pode ser vista como uma estratégia de aprendizado profissional (BOLHUIS, 2012). Compreendemos essa aprendizagem integrada à experiência como ponto de partida fundamental. A relação entre pesquisa e aprendizagem pode ser ilustrada por meio do ciclo de aprendizagem de Kolb (1984), o qual descreve um processo cíclico em quatro fases, no qual transcorre a aprendizagem com base na experiência (ver Figura 2). O ponto de partida pode variar, mas todas as fases devem ser desenvolvidas. O aprendizado e a mudança ocorrem por meio da articulação entre as experiências emocionais concretas e os processos cognitivos. Nessa perspectiva, as atividades de pesquisa podem contribuir na orientação e no fortalecimento das experiências de aprendizagem.


			Os quatro passos do ciclo de aprendizagem de Kolb são:


			

					desenvolver experiências concretas;



					reconhecer as experiências e refletir sobre elas;



					
com base na reflexão, integrar e relacionar as experiências ao contexto teórico, a fim  formular conclusões para sua própria prática;



					
traduzir as conclusões em novas formas de atuar e experimentá-las em novas situações.



			


			Figura 2 – Ciclo de Kolb: base do processo de tomada de decisão
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			Fonte: adaptada de Experiential learning: experience as source of learning and development, de D. A. Kolb (1984, p. 21)


			O ciclo de aprendizagem de Kolb aproxima-se da concepção de conscientização formulada por Paulo Freire. Para Freire (1982, p. 144), a conscientização implica o reconhecimento e a experiência concreta da “dialeticidade entre objetividade e subjetividade, realidade e consciência, prática e teoria”. Constitui-se em unidade dinâmica e dialética entre a prática de desvelamento e a prática de transformação da realidade. Nessa perspectiva, o processo de conscientização expressa uma práxis autêntica, na medida em que aqueles que a vivenciam se inserem de forma crítica na realidade, buscando reconhecer e superar suas contradições, agindo de forma intencional, comprometida. A práxis, segundo Freire (1987, p. 21), configura-se como “reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo”, cujo processo, sempre iluminado por uma teoria, gera conhecimento reflexivo e criação.


			Fundamento do processo de tomada de decisão


			Os profissionais da Saúde e da Assistência Social são regularmente confrontados com situações sobre as quais eles necessitam tomar decisões. No caso de um cliente solicitar ajuda, surgem questões como: como posso apoiá-lo? Qual método de trabalho posso utilizar com melhores resultados nessa situação? Qual é a melhor abordagem para atender a esse caso? Certamente, a experiência, as rotinas estabelecidas em padrões ou protocolos e a competência profissional podem constituir a base para responder a muitas perguntas, bem como resolver inúmeros problemas. No entanto, diante de problemas recorrentes e daqueles que afetam muitas pessoas, pode ser útil eleger uma abordagem orientada para a pesquisa. Nessa direção, Van Strien (1986) apresenta um método sistemático para a tomada de decisões em tarefas práticas. Ele utiliza o termo “regulador”, uma vez que a intervenção na prática ocorre de forma orientada, visando melhorar a situação valendo-se de objetivos definidos. O ciclo regulatório inclui as seguintes fases: definição do problema, diagnóstico, planejamento, intervenção e avaliação (ver Figura 3).


			Figura 3 – Ciclo regulatório de Van Strien
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			Fonte: adaptado de Praktijk als wetenschap. Methodologie van het social-wetenschappelijk handelen, de P. J. Van Strien (1986, p. 19)


			Os profissionais da Saúde e da Assistência Social podem se confrontar com um problema que eles desejam definir e compreender mais concretamente, para ter uma visão de como poderiam intervir de forma mais segura e satisfatória. A partir daí, formulam uma intervenção apropriada e avaliam sua eficácia (TIJMSTRA; BOEIJE, 2009). A PIP pode ser utilizada em todas as etapas do ciclo regulatório, apoiando assim o processo de tomada de decisão. Dessa forma, a PIP aumenta a qualidade do processo de tomada de decisão na prática.


			Diferentes perspectivas a serem consideradas


			Conforme mencionado, a pesquisa é uma forma de aprendizagem. Bruffee (1986) afirma que pessoas aprendem por meio do diálogo em uma comunidade discursiva (discourse community). De acordo com Van de Ven (2009), uma comunidade discursiva difere de outras comunidades por meio de seu sistema de valores e seu modo de conhecer e pensar. Cada grupo interpreta a realidade a seu modo. Basicamente, a pesquisa busca apresentar interpretações específicas do grupo que se constitui em foco do estudo. No entanto, ao aplicar a PIP, o pesquisador vai para além desse resultado, procurando aliar reflexões pessoais e fontes da literatura com conversas estabelecidas com as pessoas que estão no centro de sua pesquisa. Esse processo possibilita que as atividades de pesquisa e seus resultados sejam reconhecíveis não só para o pesquisador, mas também para os outros.


			Articulação entre teoria e prática


			“O conhecimento é necessário para que algo possa ser percebido e compreendido” (VAN DE VEN, 2009, p. 22). A literatura especializada auxilia o pesquisador a ter uma visão mais clara sobre o “estado da arte” relativo ao conhecimento produzido sobre o problema no âmbito da prática, qualificar a pergunta de pesquisa, formular conceitos-chave, coletar e analisar informações de forma direcionada. Em uma PIP, o pesquisador precisa recorrer à literatura especializada, articulando a teoria à prática, por meio do pensamento crítico e reflexivo, de forma consistente.


			A teorização constitui-se em uma das etapas do Arco de Maguerez, introduzido pela primeira vez no Brasil como estratégia de ensino-aprendizagem por Juan Diaz Bordenave e Adair Martins Pereira, em 1977. O arco foi um dos referenciais teóricos utilizados por Berbel (1995, 1998, 2012a, 2012b apud VILLARDI; CYRINO; BERBEL, 2015) na fundamentação da metodologia que denominou de problematização. A problematização implica a postura dialética da ação-reflexão-ação, na qual o ponto de partida e de chegada é a realidade e que viabiliza o exercício da práxis. Essa metodologia favorece o reconhecimento de que os fenômenos sociais são complexos e impulsiona o desenvolvimento do pensamento crítico, reflexivo, além de fortalecer a autonomia, mobilizar o protagonismo e a corresponsabilização dos atores envolvidos (BERBEL, 1995; VILLARDI; CYRINO; BERBEL, 2015).


			As etapas do arco de Maguerez (Figura 4) são:


			

					observação da realidade concreta, em que são identificados problemas, sob critérios como relevância, urgência e viabilidade;



					
definição dos pontos-chave, ou seja, a priorização de problemas ou aspectos relevantes para intervenção. A análise para a priorização de problemas requer reflexão sobre fatores associados e determinantes do contexto que influenciam tanto sua existência quanto a capacidade de os atores sociais envolvidos intervirem sobre estes problemas;



					
teorização, para o que são utilizadas diferentes fontes textuais (artigos, livros, documentos oficiais, entre outros), com a finalidade de obter o aporte necessário à formulação de soluções dos problemas priorizados;



					
formulação de hipóteses de solução, que consiste na elaboração de propostas viáveis de implementação na perspectiva de transformação da realidade. Nessa etapa, os participantes desenvolvem o pensamento criativo, inovador;



					
aplicação da proposta de intervenção à realidade, em que os conhecimentos produzidos são aplicados. Requer planejamento, execução e avaliação permanente.



			


			Figura 4 – Etapas do Arco de Maguerez
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			Fonte: A problematização em educação em saúde: percepções dos professores tutores e alunos, de M. L. Villardi, E. G. Cyrino e N. N. Berbel (2015, p. 46)


			Aprendizado e desenvolvimento na interação com outros


			Podemos compreender a PIP como uma forma de pesquisa participativa (WRIGHT, 2013), na medida em que se articula ativamente com os envolvidos em seu processo, tais como usuários/beneficiários, familiares, colegas da equipe e pessoas da administração. Essa abordagem participativa é característica da PIP (KOOLS, 2012; VAN DER DONK; VAN LANEN, 2019; VAN DER DONK; VAN LANEN; WRIGHT, 2014). De acordo com Wright (2013), existem várias formas de pesquisa participativa que compartilham pelo menos duas características comuns:


			

					
A aquisição de conhecimento está diretamente ligada ao desenvolvimento e avaliação de novas possibilidades de ação, com a finalidade de melhorar a vida e/ou o modo de agir das partes interessadas.



					
Pesquisadores e pessoas cuja vida ou trabalho são foco da pesquisa trabalham em conjunto, em relações horizontais. Na medida do possível, participam de todas as fases do processo de pesquisa. Nesse sentido, a pesquisa é participativa.



			


			Para desenvolver uma PIP e, eventualmente, implementar seus resultados, o pesquisador necessita constituir a base mais ampla possível, envolvendo pessoas implicadas com o problema na prática. Essa participação não deve se limitar à solicitação para que alguém preencha um questionário ou ao convite de colegas para uma discussão. Outras pessoas também podem ser envolvidas no planejamento e na implementação da PIP. A gerência de uma organização também pode apoiar a PIP e, possivelmente, facilitar alguns aspectos. Pesquisadores externos também podem ser convidados para apoiar o processo. No entanto, a responsabilidade e o controle de todo o processo permanecem com o pesquisador e a instituição.


			Integração da pesquisa à ação cotidiana


			A PIP, o trabalho cotidiano e os processos de mudança dentro da organização estão intimamente articulados. O pesquisador, quando vinculado à prática como profissional, combina no desenvolvimento da PIP dois processos, que visam a diferentes objetivos. O exercício laboral, ou seja, a prática profissional é prioridade para o pesquisador. Paralelamente e de forma simultânea à atividade profissional, o pesquisador realiza a PIP, visando ampliar sua experiência e melhorar a prática profissional o âmbito da organização a qual ele está vinculado. Uma vez que a PIP ocorre simultaneamente às demais atividades profissionais, as atividades de pesquisa devem ser compatíveis com os valores e as condições de trabalho do local (ALTRICHTER; POSCH, 2006).


			Quando o pesquisador desempenha um papel ativo como profissional inserido no contexto da prática investigada, a pesquisa sofre impactos de, pelo menos, duas formas: por um lado, a presença do pesquisador e os resultados de sua PIP influenciam a prática que está sendo pesquisada. Por outro lado, a prática determina as decisões tomadas durante o processo de pesquisa. Nesse sentido, o pesquisador deve estar consciente e aceitar esse duplo papel. Já na primeira fase de uma pesquisa, a prática sofre mudanças. É importante ter consciência dessa influência como pesquisador e, sempre que possível, descrever e refletir sobre os efeitos dessas mudanças.


			Um exemplo que pode ilustrar essa situação está no contexto de uma equipe de enfermeiros que desenvolve pesquisas sobre a percepção dos pacientes relacionada aos cuidados de higiene em uma unidade hospitalar de clínica médica. Os pacientes podem ser afetados em suas respostas porque sentem que estas poderiam mudar o atendimento futuro. Por outro lado, os enfermeiros podem optar por envolver apenas pacientes com internações prolongadas na pesquisa. Porém, concentrar-se em pacientes com os quais um relacionamento já tenha sido estabelecido desvia os resultados da pesquisa.


			O pesquisador passa, constantemente, de uma ação prática concreta para uma percepção mais distanciada dessa mesma prática. As ações e o desenvolvimento dos profissionais da Saúde e da Assistência Social são — consciente ou inconscientemente — orientados por motivações pessoais e consequentes normas e valores pessoais. Middel (2004) chama a isso “normativa profissional”. É necessário que o pesquisador leve em conta a sua própria estrutura normativa e a de outros envolvidos ao conduzir uma PIP.





			Uma nutricionista avalia um programa educacional sobre obesidade com um grupo de adolescentes. Ela foca tópicos que considera importantes em seu próprio ponto de vista, sem observar interesses dos adolescentes ou de outros atores envolvidos no programa.





			Vink e Pilot (2009) identificaram que, em projetos que aplicam a PIP, estudantes de mestrado são influenciados a atuar como pesquisadores em seu próprio espaço de prática profissional. Na fase inicial de sua implementação, isso pode levar a que a pergunta de pesquisa seja reformulada ou restrita, já que se assume que algumas mudanças serão implementadas. Tanto na fase de implementação quanto na fase final, o pesquisador necessita conduzir o processo de forma estratégica diante de diferentes expectativas e relações de poder. Determinados resultados da pesquisa podem ter consequências diretas para o próprio trabalho ou para os colegas, ao mesmo tempo que diferentes interesses podem exercer influências substantivas no processo de pesquisa.


			Direitos autorais da PIP


			Uma PIP tem como base uma pergunta que surge da prática. Frequentemente, o pesquisador e a organização sob investigação são os autores da pesquisa e compartilham um interesse comum em relação aos resultados. Nesse sentido, a distribuição de competências depende da motivação pela qual a pesquisa foi iniciada, sendo apropriado estabelecer acordos sobre autoria desde o início do processo, mesmo que eles sejam posteriormente renegociados. Sem dúvida, o sucesso da pesquisa efetiva-se quando esta produz resultados ou conhecimentos úteis tanto para o pesquisador quanto para a organização. Se uma pesquisa for realizada no contexto da formação, também deve atender aos requisitos da instituição de ensino.


			Os resultados podem ainda ser significativos para atores externos. A publicação de resultados da pesquisa pode contribuir para a profissionalização da categoria profissional e com a construção e o aperfeiçoamento da teoria. Os resultados da pesquisa também tornam possível confirmar ou refutar estudos anteriores. Da mesma forma, a pesquisa pode fornecer informações que podem ser utilizadas no desenvolvimento de pesquisas futuras ou por colegas para o aprimoramento da prática em outras instituições.


			Trabalho sistemático


			A PIP requer procedimentos sistemáticos. Para tanto, é necessário que o pesquisador elabore um plano claro, no qual deve explicitar e fundamentar sua seleção de técnicas e instrumentos de coleta e análise de informações, com base em um grande repertório de possibilidades. Essas técnicas e esses instrumentos devem ser adaptados para a pesquisa no contexto específico da prática profissional. Entre outras coisas, isso significa que os esforços e os resultados devem ser equilibrados entre si e que o fluxo do trabalho cotidiano não deve ser perturbado de forma significativa.


			

					
Exercício 1: reflexão, interação e participação dos envolvidos



					
Exercício 2: o duplo papel do pesquisador no âmbito da prática



					
Exercício 3: quem tem direitos autorais sobre a PIP?



			


			1.3 Núcleos de atividades da Pesquisa Integrada à Prática


			O ciclo da Pesquisa Integrada à Prática (VAN DER DONK; VAN LANEN, 2017, 2019; VAN DER DONK; VAN LANEN; WRIGHT, 2014), que apresentamos aqui, abrange seis núcleos de atividades do processo de pesquisa, os quais contemplam as principais atividades desenvolvidas no decorrer do processo (ver Figura 5).


			Figura 5 – Núcleos de atividades do ciclo da Pesquisa Integrada à Prática
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			Fonte: os autores


			Essas atividades referem-se às etapas que o pesquisador executa para encontrar respostas a suas perguntas, as quais podem estar relacionadas a: descrever, comparar, definir, avaliar, explicar e buscar soluções para um problema no âmbito da prática. A PIP começa com uma ampla exploração do problema concreto (divergência), que, ao longo do tempo, torna-se cada vez mais pronunciada com respeito à pergunta essencial (convergência). Os núcleos de atividades estão interligados, expressando os movimentos realizados no desenvolvimento da pesquisa, cuja direção principal é indicada por setas (no sentido horário). Se o pesquisador deseja introduzir uma inovação por meio de sua pesquisa, perpassa o ciclo da PIP, adentrando no ciclo de Inovação, com o núcleo de atividade Criação/Inovação (se for o caso, várias vezes). Pode ocorrer de o resultado de um núcleo de atividade específico exigir que o pesquisador retome um Núcleo anterior, de forma que possa prosseguir, garantindo a consistência e o rigor da pesquisa.


			Problematização


			A pesquisa começa pelo núcleo de atividade Problematização. O pesquisador obtém uma visão geral sobre problemas e perguntas significativos no âmbito da prática e suas implicações, sobre a relevância da pesquisa para a organização etc. Ele busca analisar o problema ou a pergunta por diferentes perspectivas, sem se deter em um aspecto específico. Nesse núcleo de atividade, é fundamental que o pesquisador explore e descreva o problema valendo-se do diálogo com outros envolvidos. No processo, o pesquisador também recorre à literatura especializada. Smeijsters et al. (2011) destacam nessa etapa a relevância de adquirir uma visão geral sistemática e bem fundamentada sobre o problema no âmbito da prática profissional. A análise preliminar do problema resulta em uma definição clara do problema e constitui o ponto de partida para o núcleo de atividade seguinte: a Delimitação.


			Delimitação


			O pesquisador delimita o problema em questão tão precisamente quanto possível, a fim de formular uma pergunta central. Com base na revisão de literatura, aprofunda a análise preliminar e elabora articulações entre a teoria e sua experiência prática. Dessa forma, torna claro o que já conhece e o que não conhece sobre o problema emergente no âmbito da prática e quais seriam as possíveis soluções. Isso define a direção em que a PIP deve ser desenvolvida. Como resultado dessa atividade, o pesquisador formula a pergunta e descreve o objetivo de pesquisa. Quando for pertinente, a pergunta da pesquisa pode ser dividida em questões associadas.


			Planejamento


			Na etapa do planejamento, o pesquisador toma decisões sobre os procedimentos metodológicos, a escolha dos participantes, a seleção das técnicas de coleta e a análise de dados, a sequência de etapas, a duração e o período das atividades de pesquisa. O objetivo é obter uma resposta adequada à pergunta de pesquisa. Além disso, é necessário que o pesquisador preveja estratégias para garantir que a aplicação das técnicas de coleta no campo provoque, o menos possível, interferências nos espaços e processos de trabalho. Isso inclui os procedimentos relativos aos princípios éticos no desenvolvimento da pesquisa. Como resultado dos núcleos de atividades Problematização, Delimitação e Planejamento, o pesquisador pode, então, elaborar seu plano de trabalho e definir um cronograma de pesquisa.


			Desenvolvimento


			Nessa etapa, o pesquisador realiza os procedimentos planejados. Coleta dados necessários para responder à pergunta de pesquisa. No processo, recorre a instrumentos como um roteiro de observação, um roteiro de entrevista ou um questionário.


			Análise e Conclusões


			No fim coleta, os dados serão analisados. Com base nos resultados, o pesquisador formula respostas concretas à pergunta de pesquisa na forma de conclusões.


			Criação/Inovação


			Esse núcleo de atividade é aplicado no caso de o pesquisador desejar construir um projeto de intervenção para a prática, tendo em vista uma mudança específica (uma inovação) visualizada para a prática cotidiana. O ciclo de Inovação complementa o ciclo da PIP. A primeira fase da “pesquisa de inovação” consiste na pesquisa descritiva, que auxilia a obter uma visão geral sobre os parâmetros necessários para resolver o problema em questão. Na segunda fase, o pesquisador cria um projeto (na forma de um protocolo de atendimento, uma capacitação, um método terapêutico, uma reconfiguração do ambiente etc.), testando-o na prática. Com base nos dados obtidos, pode-se analisar se a inovação planejada é aplicável. É possível que seja necessário adequar e testar novamente o projeto com base nos resultados do período de avaliação. Nesse caso, o ciclo de Inovação é percorrido novamente.
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